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FORMULÁRIO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
CONSULTA PÚBLICA N° 18/2015- DE 08/10/2015 a 06/11/2015
	Consulta Pública sobre a minuta da Resolução que estabelece a especificação do Óleo Combustível e as obrigações a serem atendidas pelos diversos agentes econômicos que comercializam o produto em todo território nacional. 

	AUTOR
	ARTIGO DA MINUTA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA

	Andrea Apolinário
	-
	Sugiro a inclusão do Método ASTM D5453 - Standard Test Method for Determination of Total Sulfur in Light Hydrocarbons, Spark Ignition Engine Fuel, Diesel Engine Fuel, and Engine Oil by Ultraviolet Fluorescence, para determinação do teor de enxofre
	Sem Justificativa

	ANP
	Art.3º
	Incluir parágrafo com a seguinte redação:                              “Fica autorizada a comercialização de óleos combustíveis com teor de enxofre maior que 1% em massa, respeitando-se o teor máximo de 3% em massa, desde que atendidos, no uso final do produto, os limites de emissão de poluentes atmosféricos estabelecidos pelos órgãos ambientais.”
	Permitir a comercialização de óleos combustíveis de acordo com as condições locais da área de influência da fonte poluidora e adequar à possibilidade do órgão ambiental estabelecer a utilização de combustíveis de acordo com o potencial poluidor, conforme estabelecido na Resolução CONAMA nº 436, de 22 de dezembro de 2011

	ANP
	Art.3º, §1º
	Substituir:
          “Fica vedada a comercialização dos óleos combustíveis OCA1 e OCA2 nos municípios e regiões metropolitanas publicados no endereço eletrônico da ANP: www.anp.gov.br, os quais somente poderão comercializar os óleos combustíveis OCB1 e OCB2.”
Por:

Fica obrigada a comercialização dos óleos combustíveis com teor de enxofre até no máximo 1% em massa nos municípios e regiões metropolitanas publicados no endereço eletrônico da ANP: www.anp.gov.br.
	A redação precisa ser alterada devido a inclusão do novo parágrafo no Art.3º.

	ANP
	Art.3º, §2º
	Excluir o §2º do Art.3º
“Fica vedava a comercialização do óleo combustível classificado como OC3, em razão do teor de enxofre, nos municípios e regiões metropolitanas publicados no endereço eletrônico da ANP: www.anp.gov.br.”
	Exclusão necessária em razão do novo parágrafo no Art.3º.

	ANP
	Art.3º, §4º
	Excluir o §4º do Art.3º
          “No caso de óleo combustível classificado como OC3 em razão do teor de enxofre, conforme a nota (4) da Tabela I do Regulamento nº X/2015 desta Resolução, a sua comercialização deverá ser informada por ofício para o órgão ambiental da jurisdição e para a ANP.”

	Exclusão necessária em razão do novo parágrafo no Art.3º.

	Petrobras
	Art.3º, §1º
	Informar o endereço eletrônico completo onde podem ser consultados os municípios e regiões metropolitanas em que serão vedadas a comercialização dos óleos combustíveis OCA1 e OCA2.
	Facilitar a consulta

	Petrobras
	Art.3º, §2º
	Informar o endereço eletrônico completo onde podem ser consultados os municípios e regiões metropolitanas em que será vedada a comercialização dos óleos combustíveis classificados como OC3 em função do teor de enxofre.
	Facilitar a consulta

	Petrobras
	Art.10
	Alterar o prazo para implementação dos métodos de teor de cinzas e resíduo de carbono de 180 dias para 12 meses, conforme descrito na Nota Técnica nº 144/2015/SBQ/RJ.
	Conciliar com a proposta da NT

	Petrobras
	Regulamento Técnico Item 2.2
	Inclusão do método ASTM D1796 Standard Test Method for Water and Sediment in Fuel Oils by the Centrifuge Method
	Quando passível de execução, de acordo com a característica da amostra. É mais rápido e simples do que os métodos ASTM D95 e D473

	Petrobras
	Regulamento Técnico

Item 2.2
	Inclusão do método ASTM D70 Standard Test Method for Density of Semi-Solid Bituminous Materials (Pycnometer Method)
	Método de ensaio apropriado para óleos combustíveis de elevada viscosidade

	Petrobras
	Regulamento Técnico

Item 2.2
	Inclusão do método de ensaio ASTM D4402 Standard Test Method for Viscosity Determination of Asphalt at Elevated Temperatures Using a Rotational Viscometer (Brookfield)
	Método de ensaio apropriado para óleos combustíveis de elevada viscosidade

	Petrobras
	Regulamento Técnico

Tabela I
	Inclusão do método ASTM D1796 como alternativo para a determinação de Água e Sedimentos
	Quando passível de execução, de acordo com a característica da amostra. É mais rápido e simples do que os métodos ASTM D95 e D473

	Petrobras
	Regulamento Técnico

Tabela I
	Inclusão do método de ensaio ASTM D70 para a determinação da característica Massa Específica a 20 °C.
	Método de ensaio apropriado para óleos combustíveis de elevada viscosidade

	Petrobras
	Regulamento Técnico 
Tabela I
	Manutenção do limite máximo do teor de Vanádio em 200 mg/kg.
	Embora no período 2010-2014 os valores praticados tenham sido inferiores a 150mg/kg, a redução proposta impacta a alocação de petróleos. O limite de 200mg/kg atende às recomendações dos fabricantes de equipamentos, inclusive de usinas termoelétricas que impõem as maiores restrições.

	Petrobras
	Regulamento Técnico

Tabela I
	Exclusão da característica Ponto de Fluidez Superior para os óleos combustíveis OCA2, OCB2 e OC3.
	A determinação desta característica não é aplicável aos óleos combustíveis de viscosidades superiores à do OCA1/OCB1

	Petrobras
	Regulamento Técnico Tabela I

Nota (3)

Adicionar
	A viscosidade cinemática do OC3 poderá ser determinada alternativamente pelos métodos ASTM D445 a 98,9 ºC ou ASTM D4402 a 135°C.
	Método de ensaio apropriado para óleos combustíveis de elevada viscosidade

	Petrobras
	Geral
	Com relação ao exposto no Art. 3º §1º e §2º, sugerimos a avaliação pela ANP do estabelecimento de critérios para a comercialização dos OCs em função da tecnologia de abatimento das emissões disponíveis nos consumidores finais, em substituição ao critério de regiões metropolitanas, a exemplo do adotado na implantação do óleo diesel S10
	Permitir ao consumidor a opção da escolha do produto a adquirir, de acordo com o investimento realizado para o abatimento de emissões.

	SINDICOM
	Art.6° Caput
	Substituir: “O Distribuidor deverá analisar uma amostra representativa do volume a ser comercializado de óleo combustível, e emitir o Boletim de Conformidade, com identificação própria por meio de numeração sequencial anual.”

Por

“O Distribuidor deverá analisar uma amostra representativa do volume a ser comercializado de óleo combustível, e emitir o Boletim de Conformidade, com identificação própria.”
	O estabelecimento de uma forma específica de numeração não aumenta, necessariamente, a eficiência do processo de identificação do documento. Ao mesmo tempo, diminui a flexibilidade na busca do processo de identificação mais eficiente.

	SINDICOM
	Art.6°  §1º
	Substituir:

§1º O Boletim de Conformidade deverá ser firmado pelo profissional de química responsável pela qualidade do produto...

Por:

O original do Boletim de Conformidade deverá ser firmado pelo profissional de química responsável pelas análises realizadas
	Na maioria das instalações, as análises são feitas em laboratórios externos. O profissional assina somente o documento que envia para a distribuidora (ORIGINAL). Posteriormente são emitidas cópias desse documento. Estas não contêm assinatura.

	SINDICOM
	Art.6°  §1º
	Substituir:“ ... profissional de química responsável pela qualidade do produto...”

Por:“,... profissional de química responsável pelas análises realizadas...”
	Nos Terminais e Bases de distribuição o responsável maior pela qualidade do produto é o Gerente, que raramente é um profissional da química.

	SINDICOM
	Art.6°  §1º
	Substituir:“O Boletim de Conformidade deverá ser firmado pelo profissional de química...com indicação legível de seu nome e número da inscrição no órgão de classe, inclusive no caso de cópia emitida eletronicamente.”

Por:“O Boletim de Conformidade deverá ser firmado pelo profissional de química...com indicação legível de seu nome e número da inscrição no órgão de classe.”
	Na logística atual, a cópia eletrônica do Boletim de Conformidade é entregue na Portaria, no momento da saída do caminhão. O profissional de química fica lotado num laboratório, geralmente distante da Unidade, não tendo como assinar a cópia eletrônica.

	SINDICOM

	Art.6°  §4º
	Substituir: “O Boletim de Conformidade deverá ser mantido sob a guarda do Distribuidor e à disposição da ANP, por um período mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da comercialização do produto.”

Por: “O original do Boletim de Conformidade deverá ser mantido sob a guarda do Distribuidor e à disposição da ANP, por um período mínimo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da comercialização do produto.”
	Dá mais clareza ao texto, já que existe um Boletim de Conformidade original, referente à batelada, que gera os Boletins de Conformidade personalizados que são entregues aos clientes (contendo os dados pessoais do cliente). O que fica à disposição da ANP é o Boletim de Conformidade original.

	SINDICOM
	
	Substituir: “Os dados de precisão, repetitividade e reprodutibilidade, fornecidos nos métodos relacionados abaixo devem ser usados somente como guia para aceitação das determinações em duplicata do ensaio e não devem ser considerados como tolerância aplicada aos limites especificados neste Regulamento.”

Por: 

““A ANP  poderá adotar uma tolerância em relação aos resultados obtidos em ações de fiscalização, desde que a diferença entre os resultados obtidos pela Agência e os resultados declarados estejam dentro dos limites de reprodutibilidade do método de ensaio”.
	Eventualmente um Distribuidor pode receber um produto próximo ao limite de especificação, mas dentro, sendo obrigado a aceitá-lo.  Devido a imprecisões do método de ensaio, uma análise subsequente feita pela fiscalização da ANP pode encontrar resultado fora da especificação, sem que o fato caracterize má-fé por nenhum dos agentes. Se a diferença estiver dentro da reprodutibilidade do método de ensaio, é razoável que a Agência disponha de um mecanismo legal para não punir o agente envolvido.

	SINDICOM
	Tabela I –

Especificação de Óleos Combustíveis (1)

Água e Sedimentos, máx. (5)
	Alterar o valor proposto na especificação de Água e Sedimentos de 2% para 1%
	Atualmente valores superiores à 1% já são ressarcidos pela refinaria, porém teores de água acima de 1% causam diversos transtornos ao sistema de queima, principalmente nos tanques pulmões, cuja temperatura ultrapassa os 100°C, causando expansão volumétrica do produto dentro do tanque devido à mudança de estado físico da água. Outro problema é que teores de água acima de 1% impedem que a maioria dos queimadores de mercado operem, ou seja, não é possível manter a chama acesa.  Desta forma não há razão para manter uma especificação tão abrangente uma vez que na maioria dos casos o produto não poderá ser queimado nos equipamentos térmicos.

	SINDICOM
	Tabela I - Especificação de Óleos Combustíveis (1)

Ponto de Fulgor, mín.
	Alterar o ponto de fulgor mínimo proposto de 66°C para 70°C
	A definição de líquido inflamável e líquido combustível depende do aspecto legal em questão. Levando em consideração a ASTM/NBR, os atuais 66°C são considerados liquidos combustíveis, porém pelo Regulamento Técnico do Ministério do Trabalho e Emprego – NR 20, é considerado liquido inflamável. Como na prática é raríssimo um óleo combustível ter ponto de fulgor inferior à 70°C, a alteração do limite inferior para esta temperatura evitaria muitos problemas trabalhistas.

	Sindicato Nacional TRR
	Art. 3º
	Incluir o parágrafo 5º, com a seguinte redação:

A comercialização dos óleos combustíveis ao mercado consumidor deverá ser realizada exclusivamente pelos Distribuidores e pelos Transportadores-Revendedores-Retalhistas autorizados pela ANP.


	Uma vez que apenas estes agentes atuam na comercialização direta dos óleos combustíveis aos consumidores, revela-se salutar a inserção deste parágrafo, principalmente para reforçar a fiscalização da comercialização ilegal dos óleos residuais comercializados como combustíveis.

	Sindicato Nacional TRR
	Art. 4º
	Incluir inciso neste artigo para acrescentar a figura do Transportador Revendedor Retalhista (TRR), como definida na Resolução ANP nº 8, de 2007, a saber:

pessoa jurídica autorizada ao exercício da atividade de Transportador-Revendedor-Retalhista (TRR) de combustíveis líquidos derivados de petróleo, autorizados pela ANP;
	A proposta se justifica pelo fato do TRR atuar neste mercado.

	Sindicato Nacional TRR
	Incluir artigo nas Disposições Gerais
	Constatada pela fiscalização da ANP a infração aos artigos 7º ou 8º desta Resolução, bem como a utilização de óleo combustível não especificado por consumidor para a queima, a autoridade competente da Agência encaminhará ao Ministério Público cópia do Documento de Fiscalização lavrado.
	Em complemento à justificativa da proposta formulada ao artigo 3º, está proposta visa facilitar a fiscalização da comercialização ilegal de resíduos como óleos combustíveis destinados à queima.

	Sindicato Nacional TRR
	Incluir artigo nas Disposições Transitórias
	A ANP promoverá a inclusão dos óleos combustíveis no Programa de Monitoramento da Qualidade.
	Apesar desta demanda acarretar aumento nos custos do Programa, consideramos oportuna a proposta para o efetivo controle da comercialização dos óleos combustíveis e proteção ao mercado consumidor.
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